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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 41/2013
de 15 de fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe Augusto José Pestana Saraiva 
Peixoto do cargo de Embaixador de Portugal em Bogotá.

Assinado em 28 de janeiro de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 12 de fevereiro de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Minis-

tro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo Sacadura 
Cabral Portas. 

 Decreto do Presidente da República n.º 42/2013
de 15 de fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 2.ª classe João Manuel Mendes Ribeiro 
de Almeida para o cargo de Embaixador de Portugal em 
Bogotá.

Assinado em 30 de janeiro de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 12 de fevereiro de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Minis-

tro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo Sacadura 
Cabral Portas. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 8/2013
Nos termos das disposições conjugadas da alínea r) do 

n.º 2 do artigo 2.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012 
de 16 de janeiro, declara -se que o Decreto -Lei n.º 4/2013, 
de 11 de janeiro, publicado no Diário da República, n.º 8, 
1.a série, de 11 de janeiro de 2013 saiu com as seguintes 
inexatidões que, mediante declaração da entidade emitente, 
assim se retificam:

1  -No 5.º parágrafo do preâmbulo, onde se lê:

«Ao mesmo tempo, pretende -se responsabilizar o 
exequente, enquanto principal interessado no sucesso da 
execução, pela sua forma de atuação no processo. De-
pendendo os resultados da execução em grande medida 
da rapidez com que o processo é conduzido, a inércia 
do exequente em promover o seu andamento não pode 
deixar de legitimar um juízo acerca do interesse no pró-
prio processo. Assim sendo, se as execuções estiverem 

paradas, sem qualquer impulso processual do exequente, 
quando este seja devido, há mais de seis meses, prevê-
-se que as mesmas se extingam, pois como já atrás se 
explicitou, importa que os tribunais não estejam ocupa-
dos com ações em que o principal interessado aparenta, 
pela sua inércia, não desejar que o processo prossiga os 
seus termos e se conclua o mais rapidamente possível. 
Da mesma forma, idêntica consequência é estabelecida 
quando o exequente não efetue o pagamento das quan-
tias devidas ao agente de execução a título de honorários 
ou despesas, impedindo assim a regular tramitação das 
execuções por si promovidas. Passando a determinar -se 
que a extinção do processo ocorre por força da simples 
verificação desta circunstância, após decurso do prazo 
de 30 dias sobre a notificação do exequente pelo agente 
de execução, dispensa -se o agente de execução de lançar 
mão de outros mecanismos, mais complexos e dispen-
diosos para o próprio. Deixa, assim, de ser necessário 
desencadear, designadamente, o procedimento previsto 
no artigo 15.º -A da Portaria n.º 331 -B/2009, de 30 de 
março, alterada pelas Portarias n.os 1148/2010, de 4 
de novembro, 210/2011, de 20 de maio, e 308/2011, de 
21 de dezembro, que, para além de moroso, ao envol-
ver custos para o agente de execução, se revela pouco 
eficiente.»

deve ler -se:

«Ao mesmo tempo, pretende -se responsabilizar o 
exequente, enquanto principal interessado no sucesso da 
execução, pela sua forma de atuação no processo. De-
pendendo os resultados da execução em grande medida 
da rapidez com que o processo é conduzido, a inércia 
do exequente em promover o seu andamento não pode 
deixar de legitimar um juízo acerca do interesse no pró-
prio processo. Assim sendo, se as execuções estiverem 
paradas, sem qualquer impulso processual do exequente, 
quando este seja devido, há mais de seis meses, prevê-
-se que as mesmas se extingam, pois como já atrás se 
explicitou, importa que os tribunais não estejam ocupa-
dos com ações em que o principal interessado aparenta, 
pela sua inércia, não desejar que o processo prossiga os 
seus termos e se conclua o mais rapidamente possível. 
Da mesma forma, idêntica consequência é estabelecida 
quando o exequente não efetue o pagamento das quan-
tias devidas ao agente de execução a título de honorários 
ou despesas, impedindo assim a regular tramitação das 
execuções por si promovidas. Passando a determinar -se 
que a extinção do processo ocorre por força da simples 
verificação desta circunstância, após decurso do prazo 
de 30 dias sobre a notificação do exequente pelo agente 
de execução, dispensa -se o agente de execução de lançar 
mão de outros mecanismos, mais complexos e dispen-
diosos para o próprio. Deixa, assim, de ser necessário 
desencadear, designadamente, o procedimento previsto 
no artigo 15.º -A da Portaria n.º 331 -B/2009, de 30 de 
março, alterada pelas Portarias n.os 1148/2010, de 4 de 
novembro, 201/2011, de 20 de maio, e 308/2011, de 21 de 
dezembro, que, para além de moroso, ao envolver custos 
para o agente de execução, se revela pouco eficiente.»

2 - No corpo do artigo 1.º, onde se lê:

«O presente diploma que aprova um conjunto de 
medidas urgentes de combate às pendências em atraso 
no domínio da ação executiva,»
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deve ler -se:
«O presente diploma aprova um conjunto de medidas 

urgentes de combate às pendências em atraso no domí-
nio da ação executiva.»
Secretaria -Geral, 11 de fevereiro de 2013. — Pelo 

Secretário -Geral, a Secretária -Geral Adjunta, em substi-
tuição, Ana Palmira Antunes de Almeida. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 21/2013
de 15 de fevereiro

O presente decreto -lei regula o regime de cumprimento das 
formalidades de desalfandegamento das mercadorias, bem 
como das formalidades associadas aos impostos especiais 
de consumo e imposto sobre os veículos, através de trans-
missão eletrónica de dados, substituindo -se e aperfeiçoando-
-se o regime previsto no Decreto -Lei n.º 99/2007, de 
2 de abril, e na Portaria n.º 767/2007, de 9 de julho.

Na área aduaneira, a regulamentação europeia, maxime 
o Código Aduaneiro Comunitário, aprovado pelo Regula-
mento (CEE) n.º 2913/92 do Conselho, de 12 de outubro 
de 1992, e as suas Disposições de Aplicação, aprovadas 
pelo Regulamento (CEE) n.º 2454/93 da Comissão, de 2 
de julho de 1993, consagraram, desde sempre, a possibili-
dade de os Estados -membros preverem o cumprimento de 
formalidades declarativas por meios informáticos, cabendo-
-lhes regular os termos de funcionamento e utilização dos 
sistemas. Presentemente, esta possibilidade constitui uma 
verdadeira obrigação, por força da Decisão n.º 70/2008/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de janeiro 
de 2008, relativa a um ambiente sem papel para as alfân-
degas e o comércio, que impõe aos Estados -membros a 
instauração de sistemas aduaneiros eletrónicos seguros, in-
tegrados, interoperáveis e acessíveis para o intercâmbio de 
dados constantes de declarações aduaneiras, documentos 
de acompanhamento das declarações aduaneiras, certifi-
cados e outras informações relevantes.

No caso dos impostos especiais de consumo harmoniza-
dos, a utilização da transmissão eletrónica de dados cons-
titui igualmente uma imposição europeia, designadamente 
por força da Decisão n.º 1152/2003/CE do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 16 de junho de 2003, e da Diretiva 
n.º 2008/118/CE do Conselho, de 16 de dezembro de 2008. 
Ainda que a respetiva concretização e transposição para a 
ordem jurídica interna tenha passado, em primeira linha, 
pelo Código dos Impostos Especiais de Consumo, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 73/2010, de 21 de junho, aspetos 
existem que, sendo de natureza geral, se encontram abran-
gidos pelo âmbito de aplicação do presente decreto -lei.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo artigo 170.º 

da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, alterada pela Lei 
n.º 20/2012, de 14 de maio, e nos termos das alíneas a) e b) 
do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei estabelece o regime da utilização 
da transmissão eletrónica de dados para o cumprimento de 

formalidades declarativas nas áreas aduaneiras, dos impos-
tos especiais de consumo e do imposto sobre os veículos, 
bem como a utilização dos respetivos sistemas informáticos 
para a comunicação dos atos praticados pela Autoridade 
Tributária e Aduaneira (AT) no âmbito dessas formalidades.

Artigo 2.º
Modalidades de transmissão

O cumprimento das formalidades declarativas referidas 
no artigo anterior através de transmissão eletrónica de 
dados é efetuado por uma das seguintes modalidades, na 
medida em que se encontrem disponíveis relativamente às 
formalidades em causa:

a) Introdução dos elementos de informação necessários 
ao cumprimento das formalidades em questão diretamente 
em aplicação Web disponibilizada em sítio da Internet, a 
divulgar pela AT, designada por «Webforms»;

b) Envio de mensagens normalizadas EDI (Electronic 
Data Interchange) através de sítio da Internet, a divulgar 
pela AT, designada por «Upload/Download»;

c) Envio de mensagens normalizadas EDI (Electronic 
Data Interchange) diretamente da aplicação informática da 
pessoa que cumpre a formalidade para a aplicação infor-
mática da AT, designada por «Webservices».

Artigo 3.º
Obrigatoriedade de recurso à transmissão eletrónica de dados

1 - Sem prejuízo de outras situações de obrigatoriedade 
previstas na legislação europeia e nacional, o cumprimento 
das formalidades declarativas através de transmissão ele-
trónica de dados é obrigatório nos seguintes casos:

a) Formalidades declarativas associadas à entrada e à 
saída de navios e aeronaves de portos e aeroportos na-
cionais, bem como à apresentação das mercadorias neles 
transportadas;

b) Formalidades declarativas no âmbito do imposto sobre 
veículos quando cumpridas por operadores registados nos 
termos do artigo 12.º do Código do Imposto sobre Veículos 
(CISV), aprovado pela Lei n.º 22 -A/2007, de 29 de junho, 
com exceção da apresentação de declaração aduaneira de 
veículos que respeite à legalização de veículos pelo mé-
todo da avaliação e das que respeitam à transformação de 
veículos, alteração do número de chassis ou da cilindrada;

c) Formalidades declarativas associadas à sujeição de 
mercadorias introduzidas no território aduaneiro nacional 
a um regime aduaneiro de importação.

2 - Nos casos previstos na alínea c) do número ante-
rior, a obrigatoriedade de cumprimento das formalidades 
declarativas através de transmissão eletrónica de dados 
entra em vigor a partir do segundo mês a contar da data 
de entrada em produção do respetivo sistema informático 
declarativo, a divulgar no sítio da Internet da AT (www.
portaldasfinancas.gov.pt).

Artigo 4.º
Valor jurídico das formalidades declarativas

1 - As formalidades declarativas cumpridas através de 
transmissão eletrónica de dados têm o mesmo valor e 
produzem os mesmos efeitos jurídicos que as declarações 
apresentadas em suporte papel.




